
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.737 - SP (2018/0136170-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : AUGUSTO GODOY BARREIROS 
EMBARGANTE : LUANA SILVA ALVES BARREIROS 
ADVOGADOS : PEDRO RICARDO E SERPA  - SP248776 

 REUEL BARBOZA SIQUEIRA  - SP400078 
EMBARGADO : DAVILA PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO MENDES  - SP090968 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE QUANDO O RECURSO É INTERPOSTO NO 
MESMO GRAU DE JURISDIÇÃO.

1. "Os honorários recursais previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015 
somente têm aplicação quando houver a instauração de novo grau 
recursal, e não a cada recurso interposto no mesmo grau de jurisdição 
(Enunciado n. 16 da ENFAM: 'Não é possível majorar os honorários na 
hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição')" (AgInt 
nos EAREsp 802.877/RS, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, julgado em 05.04.2017).

2. Embargos de declaração rejeitados. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.737 - SP (2018/0136170-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : AUGUSTO GODOY BARREIROS 
EMBARGANTE : LUANA SILVA ALVES BARREIROS 
ADVOGADOS : PEDRO RICARDO E SERPA  - SP248776 
   REUEL BARBOZA SIQUEIRA  - SP400078 
EMBARGADO : DAVILA PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO MENDES  - SP090968 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por AUGUSTO GODOY 

BARREIROS e OUTRA contra acórdão que negou provimento ao agravo interno interposto 

pelo ora embargado, e que ficou assim ementado:

AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão 
proferida pelo Tribunal de origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça 
na aferição dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial. Isso 
porque compete a esta Corte, órgão destinatário do recurso especial, o 
juízo definitivo de admissibilidade. Precedentes.
2. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, 
(julgado em 20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo 
Código de Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, a 
ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso, nos termos da disposição 
expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015.
3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal. 
4. Agravo interno não provido.

 

(fl. 364)

Na razões recursais, a parte embargante aduz a existência de omissão no 

acórdão recorrido, sob o fundamento de que este, apesar de negar provimento ao agravo 

interno do ora embargado, deixou de fixar honorários advocatícios em sede recursal, em 

inobservância ao disposto no art. 85, § 11, do CPC.

Requer o acolhimento dos aclaratórios para que seja sanada a omissão 

apontada, e majorada a verba sucumbencial, aplicando-se os critérios do art. 85, §2°, do 

CPC.
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É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.737 - SP (2018/0136170-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : AUGUSTO GODOY BARREIROS 
EMBARGANTE : LUANA SILVA ALVES BARREIROS 
ADVOGADOS : PEDRO RICARDO E SERPA  - SP248776 
   REUEL BARBOZA SIQUEIRA  - SP400078 
EMBARGADO : DAVILA PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO MENDES  - SP090968 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE QUANDO O RECURSO É INTERPOSTO NO 
MESMO GRAU DE JURISDIÇÃO.

1. "Os honorários recursais previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015 
somente têm aplicação quando houver a instauração de novo grau 
recursal, e não a cada recurso interposto no mesmo grau de jurisdição 
(Enunciado n. 16 da ENFAM: 'Não é possível majorar os honorários na 
hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição')" (AgInt 
nos EAREsp 802.877/RS, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, julgado em 05.04.2017).

2. Embargos de declaração rejeitados. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 

obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 1022), sendo 

inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na 

decisão embargada, mormente porque não são cabíveis para provocar novo julgamento da 

lide.

Defende a parte embargante que há omissão no acórdão ora recorrido, sob o 

fundamento de que este, apesar de negar provimento ao agravo interno interposto pelo ora 

embargado, deixou de fixar honorários advocatícios em sede recursal, em inobservância ao 

disposto no art. 85, § 11, do CPC.

Da doutrina processualista, extrai-se que a obscuridade consiste na falta de 

clareza da decisão impugnada, sendo que, diante da função precípua do pronunciamento 

judicial de emprestar certeza às relações litigiosas que calham às suas portas, não se 

admitem decisões judiciais não unívocas.

Por outro lado, verifica-se a contradição quando no acórdão se incluem 

proposições entre si inconciliáveis. Nos termos do magistério de Barbosa Moreira:

Pode haver contradição entre proposições contidas na motivação (exemplo: 
a mesma prova ora é dita convincente, ora inconvincente), ou entre 
proposições da parte decisória, isto é, incompatibilidade entre capítulos do 
acórdão: v.g. anula-se, por vício insanável, quando logicamente se deveria 
determinar a restituição ao órgão inferior, para sentenciar de novo; ou 
declara-se inexistente a relação jurídica prejudicial (deduzida em 
reconvenção ou em ação declaratória incidental), mas condena-se o réu a 
cumprir a obrigação que dela necessariamente dependia; e assim por 
diante. Também pode ocorrer contradição entre alguma proposição 
enunciada nas razões de decidir e o dispositivo: por exemplo, se na 
motivação se reconhece como fundada alguma defesa bastante para tolher 
a pretensão do autor, e no entanto se julga procedente o pedido.
(Comentários ao Código de Processo Civil. v. 5. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008, p. 556-557)

Por sua vez, "o erro material é aquele evidente, decorrente de simples erro 

aritmético ou fruto de inexatidão material, e não erro relativo a critérios ou elementos de 

julgamento" (EDcl no AgRg no REsp 1.234.057/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 1º/7/2011.

De resto, nos termos do art. 1.022, II, do Novo CPC, cabem embargos de 
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declaração para suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 

de ofício ou a requerimento.

Impende consignar que, no art. 1.022, parágrafo único, do Novo CPC, o 

legislador destacou duas hipóteses específicas a caracterizar o vício de omissão:

Art. 1.022, parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso 
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

Sobre tais hipóteses de omissão do art. 1.022, parágrafo único, do Novo CPC, 

destaca-se o seguinte comentário de Daniel Amorim Assumpção, na obra intitulada Novo 

Código de Processo Civil Comentado:

“O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II 
do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar”. (ASSUMPÇÃO. Daniel Amorim. 
Novo código de processo civil comentado artigo por artigo. 2ª ed. Salvador: 
Juspodivm, 2017)

Não merece prosperar a irresignação da parte embargante.

3. Com efeito, em consonância com os precedentes desta Casa, não é 

possível majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de 

jurisdição.

A propósito:

RECURSOS INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, 
merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o 
propósito infringente.
2. "Os embargos não se prestam a esclarecer, como via de 
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prequestionamento, temas constitucionais, sobretudo se não 
correspondentes com o quanto discutido e aprofundadamente debatido" 
(EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1007281 / ES, Corte Especial, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 1.7.2011).
3. "Os honorários recursais previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015 
somente têm aplicação quando houver a instauração de novo grau 
recursal, e não a cada recurso interposto no mesmo grau de 
jurisdição (Enunciado n. 16 da ENFAM: 'Não é possível majorar os 
honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau 
de jurisdição')" (AgInt nos EAREsp 802.877/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, julgado em 05.04.2017).
4. Embargos de declaração do PARTICULAR e da FAZENDA NACIONAL 
rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1640561/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 
26/02/2018) [g.n.]

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO NA VIGÊNCIA DO NCPC. OMISSÃO. 
VERIFICAÇÃO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE QUANDO O RECURSO É INTERPOSTO NO 
MESMO GRAU DE JURISDIÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO NO ÂMBITO 
DA TERCEIRA TURMA DESTA CORTE (EDCL NO AGINT NO RESP 
1.573.573/RJ, REL. MINISTRO MARCO AURELIO BELLIZZE, J. 4/4/2017, 
DJE 8/5/2017).
1. Aplicabilidade do NCPC ao caso concreto ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. É incabível a fixação de honorários recursais em agravo interno, 
conforme os critérios definidos pela Terceira Turma do STJ, no 
julgamento dos EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURELIO BELLIZZE, j. 4/4/2017, DJe 8/5/2017.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no REsp 1668442/RO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 20/02/2018) [g.n.]

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA OMISSÃO ACERCA DA MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO MANEJADO NO MESMO GRAU 
DE JURISDIÇÃO. INVIABILIDADE. ENUNCIADO Nº 16 DA ENFAM. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO EM FACE DE ACÓRDÃO PUBLICADO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE DO ART. 85 DO CPC/2015.
1. "O pedido de arbitramento/majoração da verba honorária de 
sucumbência no Agravo Interno, formulado pela embargante, deve 
ser rejeitado, em razão do entendimento da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira - Enfam - adotado no seminário 'O Poder 
Judiciário e o Novo CPC', no qual se editou o enunciado 16, com o 
seguinte teor: 'Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, 
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do CPC/2015)'" (EDcl no AgInt no REsp 1578347/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
08/11/2016).
2. Verifica-se que os recursos especiais que inauguraram esta via recursal 
foram manejados em face de acórdão publicado sob a égide do Código de 
Processo Civil de 1973, o que também inviabiliza a aplicação do art. 85 do 
CPC/2015, não obstante a interposição do agravo interno na vigência do 
diploma legal mais recente.
3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
(EDcl no AgInt no REsp 1677725/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
02/02/2018) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
1. É manifestamente inadmissível o recurso especial manejado contra 
acórdão assentado em fundamentação constitucional e infraconstitucional, 
ambas suficientes e autônomas à preservação do decisum, quando a parte 
vencida não interpõe recurso extraordinário. Inteligência da Súmula 126 do 
STJ.
2. O Plenário do STJ decidiu que "somente nos recursos interpostos contra 
decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 
11, do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 7).
3. A interposição do agravo interno não tem o condão de inaugurar 
nova instância recursal, a ensejar honorários recursais, nos termos 
do Enunciado n. 16 da ENFAM.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1479367/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 26/02/2018) [g.n.]

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS EM GRAU DE RECURSO. 
ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS N. 2 E 7 DO PLENÁRIO DO STJ. 
REJEIÇÃO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do 
AgInt nos EAREsp 802.877/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
DJe 09/05/2017, adotou entendimento segundo o qual "os 
honorários recursais previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015 
somente têm aplicação quando houver a instauração de novo grau 
recursal, e não a cada recurso interposto no mesmo grau de 
jurisdição (Enunciado n. 16 da ENFAM: "Não é possível majorar os 
honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau 
de jurisdição)".
2. Embargos de declaração rejeitados.
(PET no AREsp 377.471/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 23/11/2017) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
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RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. LAPSO TEMPORAL QUE NÃO 
SOFRE INTERRUPÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO INTEMPESTIVO. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. 
ENUNCIADO 16 DO ENFAM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os Embargos de Declaração interpostos contra decisão de 
inadmissibilidade do Recurso Especial não interrompem o prazo para a 
interposição do Agravo, pois o único recurso cabível contra decisão que, na 
origem, não admite o Recurso Especial é o Agravo.
2. Não há que se falar na aplicação de honorários sucumbenciais 
recursais, uma vez que, de acordo com a orientação que vem se 
firmando nesta Corte, o art. 85 do CPC/2015 não autoriza a majoração 
dos honorários a cada recurso interposto no mesmo grau. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 980.304/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 15/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 182/STJ. PARADIGMA. ANÁLISE DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. 
INEXISTÊNCIA DE DISSENSO INTERPRETATIVO. AGRAVO INTERNO. 
FUNDAMENTAÇÃO EM DESACORDO COM NORMAS DE REGÊNCIA. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS (ART. 85, § 11, DO CPC/2015). NÃO 
CABIMENTO.
1. Não se caracteriza dissenso interpretativo entre o acórdão embargado 
que aplica a Súmula n. 182/STJ e o acórdão paradigma que analisa o mérito 
da controvérsia.
2. A interposição de agravo interno que não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, descumprindo o requisito previsto no § 
1º do art. 1.021 do CPC/2015, configura hipótese de recurso 
manifestamente inadmissível, atraindo a aplicação da multa prevista no § 4º 
do mesmo dispositivo legal.
3. Os honorários recursais previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015 
somente têm aplicação quando houver a instauração de novo grau 
recursal, e não a cada recurso interposto no mesmo grau de 
jurisdição (Enunciado n. 16 da ENFAM: "Não é possível majorar os 
honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau 
de jurisdição"). Precedentes.
4. A interposição de embargos de divergência não instaura nova instância 
recursal, visto tratar-se de mecanismo voltado à uniformização da 
jurisprudência interna do próprio Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
(AgInt nos EAREsp 802.877/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 05/04/2017, DJe 09/05/2017) [g.n.]

Desse modo, inaugurado o grau de jurisdição com a interposição do recurso 

especial, e majorados os honorários pela decisão monocrática proferida pela Presidência 

desta Corte que não conheceu do agravo em recuso especial (fls. 330-331), não há que se 

falar em majoração dos honorários em virtude do não provimento do posterior agravo interno.
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Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO CONFIGURADA. 
ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR O VÍCIO. CABIMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. REQUISITOS.
I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, previstos 
no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o preenchimento 
cumulativo dos seguintes requisitos: 
1. Direito Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo em 
curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, observada a data em 
que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a publicação 
da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do Plenário do STJ: 
“Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 
de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC”;
2. o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo Relator, 
monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; 
3. a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem no feito 
em que interposto o recurso; 
4. não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo 
interno e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 
seu recurso não conhecido integralmente ou não provido; 
5. não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 3º do 
art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do processo; 
6. não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado do 
recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação 
da verba.

II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como critérios 
de cálculo dos honorários recursais:
a) respeito aos limites percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do 
CPC de 2015; 
b) observância do padrão de arbitramento utilizado na origem, ou seja, se os 
honorários foram fixados na instância a quo em valor monetário, por meio de 
apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que sua majoração observe o 
mesmo método; se, por outro lado, a verba honorária foi arbitrada na origem 
com base em percentual sobre o valor da condenação, do proveito 
econômico ou do valor atualizado da causa, na forma do § 2º, é interessante 
que o tribunal mantenha a coerência na majoração utilizando o mesmo 
parâmetro; 
c) aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade com os 
critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85;
d) deve ser observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna apenas 
um ou alguns capítulos da sentença, pois em relação aos demais haverá 
trânsito em julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC de 2015, de modo que 
os honorários devem ser arbitrados tendo em vista o proveito econômico 
que a parte pretendia alcançar com a interposição do recurso parcial;
e) o efetivo trabalho do advogado do recorrido.
III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto 
quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada verba 
honorária na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a parte ora 
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embargante pretende o arbitramento dos honorários recursais previstos no 
§ 11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do agravo interno, o que, como 
visto, não é cabível.
IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de efeitos 
infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado.
(EDcl no AgInt no REsp 1573573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 08/05/2017)

4. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, rejeito os 

embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2018/0136170-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.305.737 / 
SP

Número Origem: 10506272620168260100

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVILA PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO MENDES  - SP090968 
AGRAVADO  : AUGUSTO GODOY BARREIROS 
AGRAVADO  : LUANA SILVA ALVES BARREIROS 
ADVOGADOS : PEDRO RICARDO E SERPA  - SP248776 

 REUEL BARBOZA SIQUEIRA  - SP400078 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AUGUSTO GODOY BARREIROS 
EMBARGANTE : LUANA SILVA ALVES BARREIROS 
ADVOGADOS : PEDRO RICARDO E SERPA  - SP248776 

 REUEL BARBOZA SIQUEIRA  - SP400078 
EMBARGADO : DAVILA PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO MENDES  - SP090968 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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